
PARECER Nº                           DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0233/2018– RGL 01747/2018 – DEPUTADO CAMPOS MACHADO - ANEXO - PROJETO DE LEI 0293/2018 – RGL 02101/2018 – DEPUTADA ANALICE FERNANDES

                                  De autoria dos deputados Campos Machado e Analice Fernandes, respectivamente, os projetos em epigrafe, buscam a alteração da Lei 12.233/2006 que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica de Guarapiranga e da Lei nº 9.866 /1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das Bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto 0233/2018 esteve em pauta nos dias correspondentes a 47ª a 51ª Sessões Ordinárias de 18/da 04/2018 a 16/04/2018, não tendo recebido emendas ou substitutivos, enquanto que o PL 0293/2018 esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias 61ª e 65ª (de 11/05 a 17/05/2018), também não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que as proposituras foram analisadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, e entendeu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade das matérias, emitindo, por conseguinte, parecer favorável ao PL 0233/2018. 

Às fls. 65 o Presidente da Casa, após constatação pela Comissão de Justiça e Redação de inequívoca correlação entre as matérias; em observância ao artigo 179 do Regimento Interno; determinou que o projeto 0293/2018 fosse anexado ao PL 0233/2018, para que tramitem e sejam analisados conjuntamente pelas demais comissões competentes.
Compete agora a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o exame da matéria no aspecto meritório, na forma estabelecida pelo artigo 31 § 11º, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Na condição de relator cumpre – me primeiramente observar que a iniciativa parlamentar ora analisada busca a adequação da legislação, especificamente as Leis 12.333/2006 que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e a nº 9.866/97, que dispõe sobre diretrizes e normas para proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado; adequando-as a atual realidade dos municípios que compõem a sub-região sudoeste da RMSP, com vistas a melhor instrumentalização dos procedimentos de proteção e recuperação dos mananciais da bacia do Reservatório de Guarapiranga.

Verifiquei ainda que essas alterações propostas são oriundas de estudos, reuniões e audiências públicas realizadas entre o Conselho Consultivo da Sub Região Sudoeste da RMSP - CONSULTI -, prefeitos, vereadores e técnicos ambientais das cidades que compõem aquela Sub-região: Cotia, Embu, Embu- Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba e São Paulo.

E nessa linha, argumentam ambos os autores que 11 anos da promulgação da Lei 12.233/2006, é tempo suficiente para avaliar sua aplicabilidade e sua necessária adequação aos dias atuais frente à realidade vivenciada por aqueles municípios; buscando suas alterações de modo a equipará-las aos dispositivos legais que regem a matéria para a Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings (Lei 13.579/2009) e do Alto Tiete Cabeceiras (Lei 15.913/2015).

São propostas as seguintes alterações no PL 0233/2018:

	  REDAÇÃO ATUAL

	PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO PL 0293/2018



	Artigo 4º    Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I - .....

II- ...

III-...

IV- ...

V-....

VI-....

VII-....

VIII-...

IX-....

X-....

XI-.....

Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo será exigida como cota-parte mínima de terreno por unidade residencial.


	Proposta de Alteração:  acrescenta  o § 2º   e altera o parágrafo único em § 1º , no artigo 4º 

___ § 1º - 

___Art 4º - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I-...

II-...

III-...

IV-...

V-...

VI-...

VII-...

VIII-...

IX-....

XI-...

§ 1º - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo sera exigida como cota parte mínima de terreno por unidade residencial.

§ 2º - Não será aplicado o disposto no § 1º, aos condomínios inseridos em área urbana , nesse caso, será aplicado o coeficiente  de aproveitamento da subárea onde o imóvel está inserido.(NR)

               

	Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal nº 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e nas demais normas federais que a regulamentam;

II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 1º - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei.

§ 2º - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos Municípios, de acordo com a legislação pertinente.


	Proposta de Alteração: altera o inciso I e acrescenta o § 3º do artigo 11 e revoga o inciso II:

___Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui o novo Código Florestal, nas alterações posteriores e nas demais normas federais que o regulamentam;

II - revogado.

§ 1º - ......

§ 2º - ......

§ 3º - No Bioma Mata Atlântica, o corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médios ou avançado de regeneração, ficam condicionados à compensação ambiental estabelecida na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.” (NR)



	Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a Carga Meta Referencial por Município e que se atenda à seguinte média ponderada:

P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

A

Onde:

P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro "P"
	Proposta de Alteração: Altera o artigo 15 :

__  Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que atenda a média ponderada de áreas em cada subárea estabelecida nesta lei

(NR).

	Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos empreendimentos, obras, usos e atividades na APRM-G serão realizados pelos órgãos estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto nesta lei.

§1º-----

§ 2º - O Subcomitê Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o § 1º deste artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei

§3º -......

§4º .........


	Proposta de alteração revoga o § 2º do artigo 59  e renumera os seguintes itens:

Artigo 59 

§ 1º

§ 2º - revogado

§ 3º 

§ 4º

	
	Acrescenta o artigo 63-A

_ Artigo 63-A - Poderão ser licenciados e regularizados, sem a obrigação estabelecida no artigo 28 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, as obras, os usos e as atividades:

I - públicos, promovidos ou delegados por órgãos ou entidades públicos;

II - privados, que comprovem a impossibilidade de realização da averbação, por motivo de pendências de ações de usucapião e de inventário, mediante o compromisso firmado de realizá-la ao final do trâmite das mencionadas ações e de fazer constar, nos eventuais documentos de transferência ou cessão de posse ou propriedade, as restrições estabelecidas por esta lei e, quando couber, anuência de todas as partes envolvidas na ação judicial.

Parágrafo único - A utilização da excepcionalidade estabelecida no ‘caput’ deste artigo é de inteira responsabilidade do titular do processo de licenciamento ou regularização, não implicando reconhecimento da propriedade ou posse por parte do órgão licenciador e não cabendo contra este último a responsabilidade por qualquer indenização (NR).

	Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo máximo de 12 (doze) meses, submeter-se a um processo de regularização, que conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências cabíveis.

Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.
	Altera o  “caput” do artigo 64 e acrescenta §§ 1º, 2º, 3º

__Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos, ou nas legislações municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante aprovação de proposta de medida de compensação de natureza urbanística, sanitária ou ambiental, na forma desta lei.

§ 1º - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.

§ 2º - Fica admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) nas SUC e SUCT.

§ 3º - Na ARA 1 cuja característica não permita o seu enquadramento na categoria de PRIS, na forma desta lei, será admitido lote inferior a 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente para os casos de regularização de loteamentos implantados até a data de publicação desta lei.” (NR)

	Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação - ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos parâmetros técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

V - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no inciso anterior, que apresentem excesso de área em relação à necessária ao respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde que sejam observados os parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo.

§ 1º - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.
	Acrescenta  o inciso VII no artigo 67 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - ......;

II - .....;

III - ......;

IV - ....;

V - .....;

VI - ....;

VII - para os fins do disposto no inciso VI deste artigo, os valores monetários, vinculados às ações previstas do referido dispositivo, serão calculados sob o valor venal do terreno(NR)


Por sua vez, o PL 0293/2018 apresenta as seguintes propostas:

	  REDAÇÃO ATUAL

	PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO PL 0293/2018



	Artigo 4º    Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I - .....

II- ...

III-...

IV- ...

V-....

VI-....

VII-....

VIII-...

IX-....

X-....

XI-.....

Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo será exigida como cota-parte mínima de terreno por unidade residencial.


	Proposta de Alteração:  acrescenta  o § 2º   e altera o paragrafo único em § 1º , no artigo 4º 

___ § 1º - 

___Art 4º - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I-...

II-...

III-...

IV-...

V-...

VI-...

VII-...

VIII-...

IX-....

XI-...

§ 1º - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo sera exigida como cota parte mínima de terreno por unidade residencial

§ 2º - Não será aplicado o disposto no § 1º , aos condomínios inseridos  em área urbana , nesse caso, será aplicado o coeficiente  de aproveitamento da subárea onde o imóvel está inserido.(NR)

               

	Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal nº 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e nas demais normas federais que a regulamentam;

II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 1º - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei.

§ 2º - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos Municípios, de acordo com a legislação pertinente.


	Proposta de Alteração: altera o inciso I e acrescenta o § 3º do artigo 11 e revoga o inciso II:

___Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui o novo Código Florestal, nas alterações posteriores e nas demais normas federais que o regulamentam;

II - revogado.

§ 1º - ......

§ 2º - ......

§ 3º - No Bioma Mata Atlântica, o corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médios ou avançado de regeneração, ficam condicionados à compensação ambiental estabelecida na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.” (NR)



	Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a Carga Meta Referencial por Município e que se atenda à seguinte média ponderada:

P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

A

Onde:

P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro "P"
	Proposta de Alteração: Altera o artigo 15 :

__  Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que atenda a média ponderada de áreas em cada subárea estabelecida nesta lei

(NR).

	Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos empreendimentos, obras, usos e atividades na APRM-G serão realizados pelos órgãos estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto nesta lei.

§1º-----

§ 2º - O Subcomitê Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o § 1º deste artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei

§3º -......

§4º .........


	Fica revogado o § 2º do artigo 59 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006.

Artigo 59 

§ 1º

§ 2º - revogado

§ 3º 

§ 4º

	
	Acrescenta o artigo 63-A

_ Artigo 63-A - Poderão ser licenciados e regularizados, sem a obrigação estabelecida no artigo 28 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, as obras, os usos e as atividades:

I - públicos, promovidos ou delegados por órgãos ou entidades públicos;

II - privados, que comprovem a impossibilidade de realização da averbação, por motivo de pendências de ações de usucapião e de inventário, mediante o compromisso firmado de realizá-la ao final do trâmite das mencionadas ações e de fazer constar, nos eventuais documentos de transferência ou cessão de posse ou propriedade, as restrições estabelecidas por esta lei e, quando couber, anuência de todas as partes envolvidas na ação judicial.

Parágrafo único - A utilização da excepcionalidade estabelecida no ‘caput’ deste artigo é de inteira responsabilidade do titular do processo de licenciamento ou regularização, não implicando reconhecimento da propriedade ou posse por parte do órgão licenciador e não cabendo contra este último a responsabilidade por qualquer indenização.

	Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo máximo de 12 (doze) meses, submeter-se a um processo de regularização, que conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências cabíveis.

Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.
	Altera o  “caput” do artigo 64 

__Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos, ou nas legislações municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante aprovação de proposta de medida de compensação de natureza urbanística, sanitária ou ambiental, na forma desta lei.

§ 1º - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.

§ 2º - Fica admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) nas SUC e SUCT.

§ 3º - Na ARA 1 cuja característica não permita o seu enquadramento na categoria de PRIS, na forma desta lei, será admitido lote inferior a 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente para os casos de regularização de loteamentos implantados até a data de publicação desta lei.” (NR)

	Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação - ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos parâmetros técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

V - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no inciso anterior, que apresentem excesso de área em relação à necessária ao respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde que sejam observados os parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo.

§ 1º - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.
	Acrescenta  o inciso VII no artigo 67 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - ......;

II - .....;

III - ......;

IV - ....;

V - .....;

VI - ....;

VII - para os fins do disposto no inciso VI deste artigo, os valores monetários, vinculados às ações previstas do referido dispositivo, serão calculados sob o valor venal do terreno(NR)




Propostas de Alteração pelo PL 0293/2018 para a Lei 9.866/97 – que dispõe sore as diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo:

	REDAÇAO ATUAL
	PROPOSTAS DE ALTERAÇAO PL 0293/2018

	Artigo 28 - O licenciamento de construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em APRMs por qualquer órgão público estadual ou municipal dependerá de apresentação prévia de certidão do registro de imóvel que mencione a averbação das restrições estabelecidas nas leis específicas para cada APRM

§ 1º

§ 2º

§ 3
	Acrescenta o § 4º no artigo 28 

___ Artigo 28 - O licenciamento de construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em APRMs por qualquer órgão público estadual ou municipal dependerá de apresentação prévia de certidão do registro de imóvel que mencione a averbação das restrições, estabelecidas nas leis específicas para cada APRM.

§ 1º - ....

§ 2º - ....

§ 3º - ....

§ 4º - Na posse, a aprovação e a regularização serão asseguradas por termo de compromisso firmado pelo possuidor com o órgão licenciador competente, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, no mínimo a localização da área e o atendimento aos índices urbanísticos estabelecidos e as obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta lei.(NR)





É de observar que os documentos juntados relatam que as maiores dificuldades são verificadas na regularização dos terrenos, quer pela titularidade, onde atualmente exige-se o título de propriedade  - via matricula em cartório de imóveis, ou através de processo findo de usucapião; procedimento  o qual  pela proposta apresentada  poderá ocorrer  através de documento hábil de posse legal.  

                
             Outro item  que se pretende alterar é a metragem mínima dos terrenos passando de 250m² para 125m²,  uma realidade  nos  municípios situados na Região Metropolitana de São Paulo, ressaltando que  essa regularização conforme proposta  não deverá  ser analisada de forma isolada, notadamente quando estiver em conflito com direitos considerados fundamentais, tais como a moradia e a dignidade da pessoa humana.




Destaco também a alteração da definição de ARO – Área de Restrição a Ocupação, aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, adequando-o ao Código Florestal de 2012 ( Lei 12.651/2012). 

                    Entendo assim, pertinente a proposição apresentada pelos deputados autores, Campos Machado e Analice Fernandes, posto que os projetos pretendam definir os limites da Área de Proteção e Recuperação da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, suas áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para proteção e recuperação dos mananciais e gestão de uso e ocupação do solo.


      Dessa forma, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável a aprovação do Projeto de Lei 0233/2018, por ser o mais antigo e contrário ao Projeto de Lei 293/2018.

É o parecer.

Sala das Comissões, 05 de junho de 2019.





Deputado LÉO OLIVEIRA
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